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Ainda a respeito da Lei nº. 
1.745, de 19 de agosto de 1959, 
sancionada pelo governador Moura 
Carvalho dispondo sobre o plano 
de expansão agropecuária para a 
produção de alimentos.

A lei autorizava o Governo a 
executar um plano de loteamento 
de terras de seu patrimônio. Ex-
pedido o bilhete provisório de lo-
calização, e não houvesse, dentro 
do prazo de um ano, exercício da 
atividade programada, de caráter 
agropecuário, a concessão feita 
seria automaticamente cancelada. 
A lei ressaltava que, dos títulos 
expedidos deveria constar, espe-
cificamente, esta cláusula.

O Titulo definitivo de posse 
poderia ser concedido a qualquer 
momento desde que comprovado 
a existência, no lote concedido, de 
benfeitorias de caráter agropecuá-
rio, tais como instalações, presença 
de rebanhos, lavoura, pastagens, 
que demonstrassem capacidade 
de trabalho, e assegurassem pro-
dução suficiente. E deveria ainda 
ser apresentado à Secretaria de 
Produção, um plano detalhado de 
ampliação ou melhoramento das 
atividades já existentes.

O Estado do Pará e o Estado do 
Amazonas assinam protocolo de 
intenções. O objeto é a realização 
de estudos destinados à criação, 
no município de Santarém/Pa de 
um pólo de distribuição de merca-
dorias produzidas na Zona Franca 
de Manaus, principalmente quanto 
ao estado específico de viabilidade 
econômica e de competitividade, 
para se comprovar a existência de 
suporte técnico e econômico à efe-
tiva implantação do referido pólo .
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SESPA institui Comissão de Bancos 
de Leite Humano do Estado do Pará 

Mercadorias da Zona Franca

Regularização fundiária

Resolução 088/2010, edi-
tada pela Secretaria de Meio 
Ambiente, altera dispositivo da 
Resolução 085/2010-COEMA, 
que estabeleceu a tabela de 
enquadramento das ativida-
des sujeitas a cobrança de 
taxas pelo exercício regular 
de polícia administrativa am-
biental. O Conselho Estadual 
de Meio Ambiente, pela Re-

COEMA concede licença prévia
para Mineração Caraiba S/A

solução 087/2010, aprova a 
concessão de Licença Prévia, 
referente ao empreendimento 
do Projeto Esperança de res-
ponsabilidade da empresa de 
Mineração Caraiba S/A, o qual 
se constitui em atividades de 
lavra e beneficiamento de con-
centrado de cobre localizada 
no município de Tucumã/Pa.
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O Instituto de Desenvolvi-
mento Florestal do Estado do 
Pará e a Prefeitura Municipal 
de Almeirim celebram convê-
nio, cujo objetivo é promover 
a geração de trabalho e renda 
para famílias de agriculto-
res e extrativistas do municí-
pio de Almeirim, situadas em 
comunidades no entorno da 
Floresta Estadual do Paru.
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     O Conselho Estadual sobre 
Drogas (CONED) torna público 
que se encontra aberto, no perí-
odo de 06 a 22 de dezembro de 
2010, o processo de inscrição 
de membros conselheiros repre-
sentantes da sociedade civil para 
o biênio 2011/2013. Poderão 
inscrever-se pessoas físicas às 
vagas referentes, e jurídicas para 
representação de  instituições. 
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Geração de
trabalho

Membros
do CONEDO Instituto de Terras do Pará, 

pela Portaria 02854/2010, ar-
recada, incorporando-a ao pa-
trimônio fundiário do Estado, 
área de terras que passa a ser 
denominada “Gleba Itacoazinho”  
situada   no município de  Acará. 
O ITERPA também divulga a 
homologação das sentenças pro-
feridas pela presidência do Insti-
tuto, nos autos de regularização 
fundiária, não onerosa, em que 
figuram vários interessados, no 
município de Eldorado de Carajás

(Cad. 1 - Pág. 11) 

A Secretaria de Estado de 
Saúde Pública (SESPA), por 
meio da Portaria 1404/2010, 
reestrutura a Comissão de Ban-
cos de Leite Humano do Esta-
do do Pará. A SESPA também 
aprova a Comissão Estadual 

de Bancos de Leite Humano 
para condução dos trabalhos 
no biênio 2011/2012. A CEBLH 
tem como atribuições, entre 
outras, prestar assessoramento 
técnico às áreas correspon-
dentes; desenvolver ações de 

controle e fiscalização em con-
sonância à legislação vigente; e 
expandir para outros segmentos 
da socieadade o conhecimento 
sobre ações dos Bancos de Leite 
Humano e Aleitamento Materno.
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